EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2013
Dê-se ao artigo 5º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

     “Artigo 5º - O Anexo III, a que se refere o parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, passa a vigorar acrescido da seguinte redação:

“ANEXO III

(a que se refere o parágrafo único d art. 4º da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010)

ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS POR CARGO

(...)

“ANALISTA TÉCNICO-CIENTÍFICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

    “a) assistência técnica ou perícia, por meio de laudos, informações ou pareceres técnicos, exclusivamente em processos judiciais em que o Ministério Público seja parte ou interveniente.”

JUSTIFICATIVA

                                 A presente emenda encontra consonância com os princípios da Carta Federal e da Constituição do Estado, notadamente quanto ao poder de investigação conferido na Lei Maior do País.  Nesse sentido, não vislumbramos constitucionalidade em atribuir funções ao cargo que se pretende criar, no Quadro de Servidores do Ministério Público, que possam levar à “busca de informações” na assistência aos membros do Parquet, configurando atividades investigatórias. 

Sala das Sessões, em 11-6-2013.
a) Campos Machado

